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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2004.38.01.006388-3/MG 


APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.38.01.006388-3 / MG

R E L A T Ó R I O

O Exmº Sr.Juiz Federal Mark Yshida Brandão (Relator):  

Trata-se de remessa necessária e de recurso de apelação interposto contra a sentença de fl. 95/97, a qual julgou parcialmente procedente a demanda para condenar o INSS a revisar a RMI do benefício do autor, passando-a para R$529,16, bem como a pagar as diferenças entre o valor devido e o efetivamente pago, até a fixação do novo valor. As diferenças serão corrigidas monetariamente, com juros de 1% ao mês desde a citação. Foram antecipados os efeitos da tutela.
Em suas razões recursais (fls. 98/103), o INSS requereu a reforma da sentença, sustentando, em síntese, que o fato de a renda mensal inicial do autor estar no patamar de um salário mínimo não se deve a aplicação do fator previdenciário, mas da utilização de outros critérios de cálculo previstos na Lei 9.876/99. Explicou que: 1) o autor possui contribuições apenas no período de 07/94 a 09/95, ou seja, 15 contribuições; 2) foram excluídos os 3 menores salários de contribuição, considerando-se, portanto, 12 contribuições para o cálculo do benefício; 3) entre o período de 07/94 até a data da DIB, foram detectadas 102 competências passíveis de contribuição, sendo que 60%  corresponde a 61 meses.

Contrarrazões às fls. 118/121.

É o relatório.

V O T O

O Exmº Sr. Juiz Federal Mark Yshida Brandão (Relator):   

A Lei 9.876/1999 modificou o art. 29 da Lei 8.213/1991, no que se refere à forma de cálculo da RMI das aposentadorias por idade, por tempo de contribuição e especial, instituindo, em seu art. 3º, §2º, regra de transição para os segurados que, à época, já se encontravam filiados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.
Art. 3º. Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.

§1º. Quando se tratar de segurado especial, no cálculo do salário-de-benefício serão considerados um treze avos da média aritmética simples dos maiores valores sobre os quais incidiu a sua contribuição anual, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do § 6o do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com a redação dada por esta Lei.

§2º. No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo da média a que se refere o caput e o § 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.
Assim, para apuração do cálculo do salário de benefício, prevê referido dispositivo que deve ser considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei 8.213/1991. Obtida referida média, aplica-se um divisor, correspondente a um percentual, nunca inferior a 60%, sobre o número de meses compreendidos entre julho de 1994 e a data do requerimento e, na sequência, a regra do art. 50 da Lei de Benefícios, incidindo, por fim, se for o caso, o chamado fator previdenciário. 

O e. STJ já decidiu pela inexistência de ilegalidade do cálculo dos benefícios com a aplicação da regra de transição prevista no §2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99, conforme se infere do seguinte julgado:

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO. PERÍODO BÁSICO DE CÁLCULO. AMPLIAÇÃO. EC N. 20/1998 E LEI N. 9.876/1999. LIMITE DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA. PERÍODO CONTRIBUTIVO.

1. A partir da promulgação da Carta Constitucional de 1988, o período de apuração dos benefícios de prestação continuada, como a aposentadoria, correspondia à média dos 36 últimos salários-de-contribuição (art. 202, caput).

2. Com a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, o número de contribuições integrantes do Período Básico de Cálculo deixou de constar do texto constitucional, que atribuiu essa responsabilidade ao legislador ordinário (art. 201, § 3º).

3. Em seguida, veio à lume a Lei n. 9.876, cuja entrada em vigor se deu em 29.11.1999. Instituiu-se o fator previdenciário no cálculo das aposentadoria e ampliou-se o período de apuração dos salários-de-contribuição.

4. Conforme a nova Lei, para aqueles que se filiassem à Previdência a partir da Lei n. 9.876/1999, o período de apuração envolveria os salários-de-contribuição desde a data da filiação até a Data de Entrada do Requerimento - DER, isto é, todo o período contributivo do segurado.

5. De outra parte, para os já filiados antes da edição da aludida Lei, o período de apuração passou a ser o interregno entre julho de 1994 e a DER.

6. O período básico de cálculo dos segurados foi ampliado pelo disposto no artigo 3º, caput, da Lei n. 9.876/1999. Essa alteração legislativa veio em benefício dos segurados. Porém, só lhes beneficia se houver contribuições.

7. Na espécie, a recorrente realizou apenas uma contribuição desde a competência de julho de 1994 até a data de entrada do requerimento - DER, em janeiro de 2004.

8. O caput do artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 determina que, na média considerar-se-á os maiores salários-de-contribuição, na forma do artigo 29, inciso I, da Lei n. 8.213/1991, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo desde julho de 1994. E o § 2º do referido artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 limita o divisor a 100% do período contributivo.

9. Não há qualquer referência a que o divisor mínimo para apuração da média seja limitado ao número de contribuições.

10. Recurso especial a que se nega provimento.”

(REsp nº 929.032/RS, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, Dje 27/04/2009)

No voto-condutor do acórdão o eminente Relator assim se pronunciou:
“Como ilustra a transcrição, a recorrente filiou-se antes de 28.11.1999. Tem direito, portanto, a incluir como período contributivo 115 meses, desde a competência julho de 1994 até a data de entrada do requerimento, no caso, 2.1.2004.

Contudo, a instância a quo deixou claro só haver uma contribuição da recorrente no período. Por essa razão, concluiu que, "Como havia apenas um recolhimento no período (R$ 1.869,39 em novembro/2003), a média utilizada foi de R$ 1.869,39, devidamente atualizada para R$ 1.889,54" (fl. 38v.).

Sobre esse valor, foi aplicado o previsto no § 2º do artigo 3º da Lei 9.876/1999, considerando-se 60% de 115 meses, obtendo-se o divisor 69. Depois disso, o numerário encontrado foi atualizado (R$ 1.889,54) e divido por 69, "alcançando-se, assim, valor inferior ao salário mínimo, razão pela qual a concessão processou-se nesse patamar" (fl. 38v.).

A insurgência da recorrente relaciona-se com a aplicação do aludido § 2ºdo artigo 3º da Lei n. 9.876/1999. Eis seu teor:

§ 2º No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo da média a que se refere o caput e o § 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo (grifou-se).

Explica a segurada que o citado § 2º foi desprezado em sua parte final. Isso, porque o acórdão determinou que o divisor mínimo não será inferior a 60% do período decorrido desde julho de 1994 e a data de início do benefício.

Em síntese, alega a segurada que o divisor mínimo a ser aplicado deve ser limitado ao número efetivo de contribuições, de modo que se utilize, para o cálculo de seu benefício, 100% das contribuições efetivas e não 60% do período decorrido.

Não lhe assiste razão.

Na espécie, a recorrente realizou apenas uma contribuição desde a competência de julho de 1994 até a data de entrada do requerimento - DER, em janeiro de 2004.

Observe-se que o caput do artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 determina que, na média, considerar-se-á os maiores salários-de-contribuição, na forma do artigo 29, inciso I, da Lei n. 8.213/1991, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo desde julho de 1994. E o § 2º do referido artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 limita o divisor a 100% do período contributivo.

Ocorre que a parte final desse parágrafo não pode ser interpretada da forma como quer a autora.

Ora, o § 2º do artigo 3º faz referência à aposentadoria por idade, por tempo de serviço e especial e assevera que os limites do divisor são no mínimo 60% do período decorrido entre julho/1994 e a data de entrada do requerimento, e no máximo 100% do período contributivo.

Não há qualquer referência a que o divisor mínimo para apuração da média seja limitado ao número de contribuições.

Na verdade, a interpretação a ser atribuída ao § 2º do artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 é a seguinte:

a) se o segurado tiver realizado contribuições a partir da competência julho/1994 até a data de entrada do requerimento, em número inferior a 60% desse período, a lei proíbe que se utilize o percentual real, e determina a aplicação do limite mínimo de 60%;

b) se, nesse mesmo período, o número de contribuições ultrapassa o limite mínimo (60%), esse número poderá ser aplicado, tendo como limite máximo 100% de todo o período contributivo.

Ao se aplicar essa exegese, o divisor, no caso da recorrente, está limitado a 60% do período decorrido entre a competência de julho/1994 até a data de início do benefício, isto é, o período básico de cálculo do benefício, ampliado pelo caput do artigo 3º mencionado, que, no caso, equivale a 60% de 115 meses.

Nesse sentido é a lição doutrinária:

Pela regra de transição do art. 3º, § 2º, da Lei n. 9.876/99, aplicável ao caput e ao § 1º, nas aposentadorias por tempo de serviço, idade e especial, o divisor considerado no cálculo da média dos salários-de-contribuição, que continuará sendo o salário-base, não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido entre julho de 1994 e a data de início do benefício limitado a 100% de todo o período contributivo (Rocha, Daniel Machado da e Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. 6. ed. rev. atual. - Porto Alegre: Livraria do Advogado. Ed.: Esmafe, 2006, p. 154).

Enfim, não está expresso na lei que o divisor mínimo será limitado à quantidade de contribuições vertidas para a Previdência; tampouco deve-se confundir período contributivo com período contribuído.”

E, em casos análogos, este Tribunal assim decidiu, verbis:

PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. .APOSENTADORIA POR IDADE CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.876/99. CÁLCULO DA RMI. REGRA DE TRANSIÇÃO. ART. 3º, §§ 1 E 2º, DA LEI Nº 9.876/99. APURAÇÃO DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA ARITMÉTICA DO PERÍODO CONTRIBUTIVO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DO VALOR INICIAL DO BENEFÍCIO. APELAÇÃO DESPROVIDA.  1. O autor argumenta que no período compreendido entre 1994 e 2004 efetuou 75 (setenta e cinco) contribuições, porém apenas 14 (catorze) posteriores a abril de 2003 foram consideradas no cálculo do seu benefício, as quais foram corrigidas monetariamente e somadas, posteriormente divididas por 75, calculado com base no divisor de 60% previsto no §2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99, o qual alega ser inconstitucional.  2. Na apuração da média aritmética dos salários-de-contribuição do autor, foram consideradas 14 contribuições e utilizado o divisor 75, cujo procedimento se encontra em sintonia com a regra prevista no §2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99.  3. Não há previsão legal para a pretensão do autor de que o divisor a ser utilizado na apuração da média aritmética dos seus salários-de-contribuição seja limitado ao número de contribuições. Precedente do STJ e deste Tribunal  4. Apelação desprovida.  

(AC 0027073-47.2008.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.480 de 21/01/2016)

“PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR IDADE CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 9.876/99. CÁLCULO DA RMI. REGRA DE TRANSIÇÃO. ART. 3º, §§ 1 E 2º, DA LEI Nº 9.876/99. APURAÇÃO DO DIVISOR PARA O CÁLCULO DA MÉDIA ARITMÉTICA DO PERÍODO CONTRIBUTIVO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NO CÁLCULO DO VALOR INICIAL DO BENEFÍCIO.

1. A Carta de concessão comprova que o INSS concedeu ao autor o benefício de aposentadoria por idade com início em 02/05/2006, em cujo período básico de cálculo foram consideradas 38 (trinta e oito) contribuições posteriores a julho/94, com a aplicação do divisor 85 (oitenta e cinco) para apuração da média aritmética e fixação do salário-de-benefício.

2. “No caso das aposentadorias de que tratam as alíneas b, c e d do inciso I do art. 18, o divisor considerado no cálculo da média a que se refere o caput e o § 1º não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.” (§2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99)

3. A utilização do divisor 85 (oitenta e cinco) decorreu da multiplicação do percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) pelo total de contribuições do autor compreendidas entre julho/94 e abril/2006 (142), o qual foi aplicado para dividir o somatório dos salários-de-contribuição corrigidos, em atendimento às disposições do §2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99.

4. Não há previsão legal para a pretensão do autor de que o divisor a ser utilizado na apuração da média aritmética dos seus salários-de-contribuição seja limitado ao número de contribuições. Precedente do STJ: REsp nº 929.032/RS, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, Dje 27/04/2009.

5. Apelação desprovida.”

(AC 2006.33.04.005990-9/BA, Segunda Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Cleberson José Rocha, e-DJF1 de 15/01/2014, p. 277)
No caso dos autos, demonstrou o INSS que, no período compreendido entre julho/1994 e 2003, o autor efetuou apenas 15 (quinze) contribuições. Destas, 12 (doze) foram consideradas no cálculo do seu benefício, as quais foram corrigidas monetariamente e somadas, posteriormente divididas por 61, calculado com base no divisor de 60% previsto no §2º do art. 3º da Lei 9.876/99, conforme CONPRI – salários de contribuição – de fls. 45/46 e carta de concessão de fls. 91/92

Assim, na apuração da média aritmética dos salários-de-contribuição do autor, foram consideradas 12 contribuições e utilizado o divisor 61, cujo procedimento se encontra em sintonia com a regra prevista no §2º do art. 3º da Lei nº 9.876/99 acima transcrita.

Ante o exposto, dou provimento à remessa necessária e à apelação do INSS, para julgar improcedente o pedido inicial.

Custas processuais e honorários advocatícios, pelo autor, os quais fixo em R$2.000,00 (dois mil reais), ficando suspensa a exigibilidade de ambas as verbas, haja vista o deferimento da assistência judiciária gratuita (fl. 34).

É o voto.
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